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    INTRODUÇÃO




    A “Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses no Âmbito do Poder Judiciário” foi instituída pela Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Partiu do pressuposto geral (enunciado em seus “considerandos”) de que cabe ao Judiciário consolidar uma política pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos de solução de litígios, de forma a organizar, de maneira uniforme e nacionalmente, não somente as atividades processuais, como também as que possam ser – mediante mecanismos alternativos de solução de conflitos, em especial os consensuais – instrumentos efetivos de pacificação social.




    O seu objetivo é assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por meios adequados à sua natureza e peculiaridade, cabendo aos órgãos judiciários, antes da solução adjudicada mediante sentença, oferecer mecanismos consensuais de soluções de conflitos (artigo 1º da Resolução nº 125/2010). O Conselho Nacional de Justiça estabeleceu para os tribunais algumas diretrizes para a sua implantação: a) centralização das estruturas judiciárias (criação dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania); b) adequada formação e treinamento de servidores, conciliadores e mediadores; c) acompanhamento estatístico específico (artigo 2º da Resolução nº 125/2010).




    Os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) são unidades do Poder Judiciário responsáveis pelo gerenciamento dos conflitos que lhes são apresentados e onde foram centralizadas as sessões de conciliação e de mediação.




    A hipótese a ser analisada versa sobre a utilização do negócio jurídico processual no âmbito do CEJUSC, quando não resolvido consensualmente o conflito, para adequar negocialmente o procedimento ou situações jurídicas processuais às especificidades da causa, personalizando a forma como esse conflito será processado posteriormente na via judicial.




    O presente estudo visa atribuir resposta para o seguinte problema de pesquisa: a realização de negócios jurídicos processuais no âmbito dos CEJUSCs pode contribuir para o desenvolvimento da prática da gestão adequada de conflitos e, consequentemente, para a efetivação do direito de acesso à justiça no Brasil?




    O que se objetiva demonstrar é que a realização de negócios jurídicos processuais no âmbito dos CEJUSCs pode contribuir para o desenvolvimento da prática da gestão adequada de conflitos e, consequentemente, para a efetivação do direito de acesso à justiça no Brasil. Para isso, serão analisados os pressupostos, o objetivo e as diretrizes que estruturaram a Política Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses, no Âmbito do Poder Judiciário, e a forma como os negócios jurídicos processuais podem contribuir para a prática da gestão adequada dos conflitos e a efetivação do direito fundamental de acesso à justiça.




    Nessa análise, será utilizado o método hipotético-dedutivo de Karl Raimund Popper a fim de se validar a hipótese considerada e o resultado a ela atribuído. A epistemologia popperiana trabalha com a ideia de que o conhecimento científico deve se desenvolver a partir de problemas, considerando fatos, percepções e conhecimentos antecedentes. Sob essa perspectiva, podem ser consideradas provisoriamente várias hipóteses de solução de uma problemática estudada, que devem ser falseadas num processo de tentativa e erro, afastando-se aquelas que não resistirem a esse teste. Essa dinâmica reflete uma lógica de validação de deduções mediante o emprego de critérios racionais críticos (POPPER, 2004, p. 26-27).




    Se, ao final desse teste de falseamento, for possível afirmar que a consideração dos negócios jurídicos, no tratamento adequado dos conflitos a serem geridos pelos CEJUSCs, observa os pilares (pressuposto, objetivo e diretrizes) da Resolução nº 125 do CNJ, é possível concluir que tal prática contribui para o exercício da gestão adequada dos conflitos e a efetivação do direito fundamental de acesso à justiça no âmbito do Poder Judiciário. Se essa hipótese, admitida provisoriamente, não se confirmar no resultado atribuível a ela, ela não deve ser validada, não pode ser aceita, devendo-se buscar outras alternativas para o melhor desempenho dos CEJUSCs hoje existentes.




    Os dois capítulos iniciais deste estudo serão delineados a fim de que se possa melhor compreender o pressuposto que originou a Resolução nº 125 do CNJ.




    No capítulo 1, serão feitas algumas considerações sobre as formas de resolução autocompositivas e heterocompositivas. O processo, como uma dessas formas de solução de conflitos, será visto a partir de uma perspectiva instrumentalista, na forma como preconizada por Cândido Rangel Dinamarco e José Roberto dos Santos Bedaque, a fim de se compreender, no desenrolar do texto, o sentido que se pretende dar à efetividade do acesso à justiça.




    Antes, contudo, de se abordar o acesso à justiça, é necessário evidenciar a importância da prática da gestão adequada de conflitos e, sobretudo – a partir dos contornos da crise de administração da justiça, retratados no Relatório Justiça em Números, do Conselho Nacional de Justiça –, as consequências para o Poder Judiciário de uma gestão inadequada de conflitos e o culto à sentença.




    O capítulo 2 tratará do tema acesso à justiça. Para melhor compreender as acepções desse direito fundamental, tomar-se-ão como base as lições de Mauro Cappelletti e Bryant Garth. Para eles, a expressão “acesso à justiça” estabelece duas finalidades básicas do sistema jurídico: “Primeiro, o sistema deve ser igualmente acessível a todos; segundo, ele deve produzir resultados que sejam individual e socialmente justos” (CAPPELLETTI e GARTH 1988, p. 8). A primeira das finalidades se relaciona ao sistema de justiça e às formas de acessá-lo. Adotar-se-á uma perspectiva material, que considera que o direito de acesso à justiça pode ser perseguido judicial ou extrajudicialmente para a solução do conflito. A segunda refere-se ao resultado “justo”. A satisfação dos interesses envolvidos no conflito, como se demonstrará mais adiante, não depende do reconhecimento de direitos assegurados por lei, mas sim da satisfação dos reais interesses dos litigantes, de modo a, efetivamente, pacificar o conflito.




    Serão estudados também, ainda na esteira das lições de Cappelletti e Garth, obstáculos de acesso à justiça (econômico, organizacional e processual) e também as variadas soluções práticas criadas ao redor do mundo à época para amenizá-los. Ao conjunto dessas ações práticas deu-se o nome de “Ondas do Movimento Universal de Acesso à Justiça”. Dar-se-á ênfase ao obstáculo processual e à terceira onda do movimento.




    A terceira onda teve inúmeras implicações, incluindo alterações ou simplificações nas formas de procedimento e também a utilização de mecanismos formais ou informais de solução de litígios, reconhecendo-se a necessidade de adaptar o processo civil ao tipo de litígio, na condição de ferramenta de solução de conflitos (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 71). Serão destacadas, rapidamente, as repercussões da terceira onda no Brasil, fazendo-se um apanhado legislativo dos principais mecanismos de solução de conflitos hoje existentes (conciliação, mediação e arbitragem), assim como de que maneira os negócios jurídicos processuais se apresentam no ordenamento processual e a sua relação com essa onda do movimento universal de acesso à justiça.




    Antes de se definir e apresentar o conceito de acesso à justiça que será utilizado neste estudo, é fundamental considerar o que Cappelletti chamou de justiça coexistencial. A partir das considerações sobre os sentidos do direito fundamental e da importância do movimento universal de acesso à justiça para esse tema, será apresentado o conceito que guiará esta pesquisa.




    No capítulo 3, será estudada a teoria criada por Frank Sander, denominada “Multidoor Courthouses” e descrita em texto intitulado “Varieties of Dispute Processing” (2010, p. 1-4), que inspirou a criação “Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses no Âmbito do Poder Judiciário”, instituída pela Resolução nº 125/2010 do CNJ, bem como serão vistos o seu objetivo e as diretrizes para a sua implantação.




    A política nacional pressupõe ser incumbência do Judiciário estabelecer política de tratamento adequado dos conflitos de interesses, bem como organizar e estabelecer como objetivo a oferta a todos do direito à solução dos conflitos por meios adequados, judiciais ou extrajudiciais. A teoria de Sander, por sua vez, preconiza a necessidade de o Poder Judiciário disponibilizar várias possibilidades de acesso à justiça (portas), seja pela solução imperativa dos conflitos (processos judiciais), seja por meios alternativos de resolução (conciliação, mediação e arbitragem). Basicamente, o modelo por ele proposto, adotado aqui como exemplo, consiste em um sistema judiciário que acolhe, em um mesmo local, várias portas de acesso com possibilidades diferentes de resolução de litígios (heterocompositivas e autocompositivas) a fim de que seja possível direcionar o conflito, de acordo com as suas peculiaridades, àquela que for mais adequada para a sua resolução.




    Será considerada a concepção de sistemas de resolução de conflitos proposta por William Ury, Jeanne Brett e Stephen Goldberg (2009, p. 33-130), especialmente as três maneiras de se resolver um conflito (interesses, direitos e poder) e a forma de relacioná-los a fim de se compreender a formulação de um sistema apropriado de disputas.




    Além disso, tomar-se-á como referência a metodologia proposta por Ricardo Goretti para a identificação do meio mais adequado de resolução de conflito, passando pelas três etapas por ele sugeridas: a) o diagnóstico do conflito; b) a escolha do método adequado – atividade que se efetiva mediante a realização de testes de falseamento das possibilidades de encaminhamento disponíveis e c) execução do método adequado às particularidades do conflito concretamente deduzido (GORETTI, 2019, p. 56). Ocasião em que serão enumeradas rapidamente algumas das características dos métodos alternativos de resolução de conflitos mais usuais, para melhor se compreender a sistemática por ele proposta.




    Os negócios jurídicos processuais serão estudados no capítulo 4. Inicialmente, serão feitas algumas considerações gerais sobre o instituto (conceitos, classificação, validade e eficácia), de modo que se entenda, na sequência, sua importância no gerenciamento dos conflitos.




    Depois, analisar-se-á a forma mais adequada de se gerir um conflito, levando em conta a possibilidade de alteração dos procedimentos ou situações jurídicas processuais dos conflitos que necessitarão ser judicializados por meio das convenções processuais.




    Por último, far-se-á um cotejo entre a utilização dos negócios jurídicos processuais no gerenciamento dos conflitos no âmbito do CEJUSC e os pilares (pressuposto geral, objetivo e diretrizes) que estruturaram a política nacional. A hipótese considerada será submetida a testes de falseamento que consistem basicamente na avaliação crítica da sua pertinência à luz da doutrina mais abalizada no assunto.


  




  

    1 RESOLUÇÃO DE CONFLITOS




    1.1 O PROCESSO COMO MÉTODO DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS: A FUNÇÃO ESTATAL PACIFICADORA E O PROTAGONISMO DAS PARTES NA SOLUÇÃO DOS SEUS CONFLITOS




    O conflito “[…] é a situação existente entre duas pessoas ou mais pessoas ou grupos, caracterizada pela pretensão a um bem ou situação da vida e impossibilidade de obtê-lo – seja porque foi negada por quem poderia dá-lo, seja porque a lei impõe que só possa ser obtido por via judicial.” (DINAMARCO, 2020, p. 152). A promoção do acesso à justiça deve partir da sua análise das formas de resolvê-lo, seja por meio da tutela jurisdicional ou via métodos alternativos (ao processo).




    O direito processual é o “[…] conjunto de princípios e normas destinados a reger a solução de conflitos mediante o exercício do poder estatal ou arbitral” (DINAMARCO, 2020, p. 43). Quando aplicado à função de resolver conflitos, esse poder se chama jurisdição. Em um Estado de Direito, é natural que a jurisdição se submeta a um conjunto de normas que, entre outras coisas, limita o seu exercício (para que arbítrios não ocorram) e possibilita que ela produza os efeitos desejados. Assim, verificada a crise no plano material, resultante da não observância espontânea da vontade concreta da lei, em razão do litígio ou porque o próprio legislador impede a autoaplicação da norma, o conflito é levado ao exame do Poder Judiciário a fim de que possa ser resolvido e pacificado. Para alcançar esse resultado, a jurisdição se vale de um processo regulado por normas predeterminadas.




    Processo, portanto, “[…] é método de solução de controvérsias” (BEDAQUE, 2006, p. 80). A proteção dos direitos ou interesses controvertidos, com a consequente solução dos litígios e pacificação das conflitantes, deve desenvolver-se segundo normas estabelecidas previamente para que a atividade estatal possa fornecer a resposta adequada aos que necessitam da tutela jurisdicional.




    Inicialmente, o processo era considerado simples meio de exercício dos direitos, e a ação era entendida como o próprio direito material que, uma vez lesado, adquiriria forças para obter em juízo a reparação da lesão sofrida. Não se tinha noção do direito processual como ramo autônomo do direito. Em um segundo momento, marcado por grandes construções científicas, vieram à luz as teorias que diferenciaram as relações jurídicas, material e processual, e conferiram natureza autônoma ao processo como instrumento predisposto à realização da ordem jurídica. O sistema processual, contudo, era estudado a partir de uma visão puramente introspectiva, sem o reconhecimento de suas conotações deontológicas e sem análise de seus resultados na vida das pessoas (DINAMARCO, BADARÓ e LOPES, 2020, p. 71-74).




    A concepção do processo como instrumento aplicado exclusivamente à efetividade da ordem jurídica passa a ser substituída por uma concepção mais preocupada com o atingimento dos seus escopos. O estudo do direito processual da atualidade deve afastar-se da postura conceitualista para envolver-se com a realidade subjacente do processo, abandonar a visão introspectiva do sistema processual, característica dos tempos em que a ciência processual buscava a afirmação de sua própria autonomia, e valorizar as relações do processo civil com a Constituição Federal, repudiando o formalismo e lançando o foco nos resultados que possam ser produzidos.




    É vaga, contudo, a afirmação de que o processo é um instrumento, enquanto não acompanhada da consciência dos objetivos a serem alcançados mediante seu emprego. Para melhor compreendê-la, há que se ter em mente os escopos da jurisdição: jurídico, social e político (DINAMARCO, BADARÓ e LOPES, 2020, p. 30-31).




    Acreditava-se que o sistema processual tivesse uma finalidade puramente jurídica, sendo ele um instrumento a serviço do direito material. Assim, o escopo jurídico da jurisdição se esgotaria na atuação da vontade concreta do direito, pondo fim ao conflito.




    A concepção do processo como instrumento aplicado exclusivamente à efetividade da ordem jurídica passa a ser substituída por uma concepção mais preocupada com o atingimento dos seus escopos sociais. O escopo social consiste na pacificação das pessoas mediante a eliminação de conflitos com justiça. É essa, em última análise, a razão mais profunda pela qual o processo existe e se legitima na sociedade (DINAMARCO, BADARÓ e LOPES, 2020, p. 71-72). O Estado moderno abandona as bases da filosofia política liberal e assume para si funções essenciais à nação e à vida dos indivíduos que o compõem. Mesmo sob a égide do Estado liberal, mais restrito quanto às funções que exerce, a jurisdição esteve sob a responsabilidade estatal, sobretudo, em razão da sua importância para a eliminação dos conflitos sociais e preservação da ordem jurídica. Hoje, prevalecendo os ideais do Estado social, confere-se destaque à função pacificadora da jurisdição, servindo o processo como meio efetivo para a realização da justiça. O objetivo síntese do Estado contemporâneo, portanto, é o bem comum e, quando se passa ao estudo da jurisdição, a projeção particularizada do bem comum é a pacificação com justiça (DINAMARCO, 2020, p. 33-34).




    Entre os escopos políticos da jurisdição está o de dar amparo à estabilidade das instituições políticas. O respeito à lei mediante a atuação concreta do direito tem por decorrência o fortalecimento da autoridade do Estado, na mesma medida em que este se enfraquece quando se generaliza a transgressão à lei. É igualmente finalidade política da jurisdição a preservação do valor da liberdade mediante a defesa dos indivíduos e das entidades em que se agrupam contra as arbitrariedades estatais. Alguns instrumentos disponíveis para combater os abusos dos agentes públicos podem ser citados: habeas corpus, mandado de segurança e habeas data (art. 5º, LXVIII, LXIX e LXX, da Constituição Federal). O outro escopo político é o do exercício da cidadania, incentivando a participação democrática por meio do processo, de forma que os sujeitos do conflito possam contribuir com a construção da solução que lhes será imposta. Sendo a participação política um dos esteios do Estado democrático, o Estado moderno tem a missão de realçar os valores da cidadania, premissa essa que repercute no sistema processual mediante a implantação e o estímulo a certos remédios destinados a permitir a atuação do jurisdicionado na formulação da vontade estatal (DINAMARCO, BADARÓ e LOPES, 2020, p. 30-31).




    A definição dos escopos da jurisdição e a consciência de que o processo é um instrumento a serviço de todos esses escopos fazem com que assuma particular relevância a ideia de processo civil de resultados. Sendo todo o sistema processual voltado ao escopo de pacificar os litigantes, extinguindo com justiça os conflitos que os envolvem, tanto maiores serão os resultados do processo quanto mais eficientemente essa pacificação for alcançada.




    O postulado do processo civil de resultado consiste, pois, na consciência de que o valor de todo sistema processual reside na capacidade que tenha de proporcionar ao sujeito que tiver razão uma situação melhor do que aquela em que se encontrava antes do processo. Não basta o belo enunciado de uma sentença bem estruturada e portadora de afirmações inteiramente favoráveis ao sujeito quando o que ela dispõe não se projetar utilmente na vida deste, eliminando a insatisfação que o levou a litigar e proporcionando-lhe sensações felizes pela obtenção da coisa ou da situação postulada. Na medida do que for praticamente possível, o processo deve propiciar a quem tem direito tudo aquilo e precisamente aquilo que ele tem direito a receber, sob pena de carecer de utilidade e, portanto, de legitimidade social. O processo vale pelos resultados que produz na vida das pessoas ou grupos, em relação a outras ou aos bens da vida – e a exagerada valorização da ação não é capaz de explicar essa vocação institucional do sistema processual nem de conduzir à efetividade das vantagens que dele se esperam (DINAMARCO, 2020, p. 142-143).




    Falar em instrumentalidade do processo a certos objetivos a serem alcançados, portanto, é, sem apego ao formalismo de outrora, lançar o foco sobre os seus resultados, sobre a sua efetividade para pacificar os conflitos mediante uma decisão justa.




    Para que o processo seja capaz de produzir os resultados desejados, a via escolhida deve ser adequada. Ao regulamentar o processo, o legislador procura estabelecer os meios para que ele atinja os seus escopos, o caminho por meio do qual a prestação jurisdicional se realizará. “O conjunto das normas que regem o procedimento constitui a técnica processual” (BEDAQUE, 2006, p. 80). As especificidades procedimentais constituem aspectos da técnica processual que, em última análise, “[…] destina-se a assegurar o justo processo, ou seja, aquele desejado pelo legislador ao estabelecer o modelo constitucional ou devido processo constitucional” (BEDAQUE, 2006, p. 26), pois de nada adiantaria um processo formalmente regular, mas em desacordo com os valores constitucionais que o regem.




    O processo civil jamais deixará de ser uma técnica. Para o aprimoramento do sistema e para que ele possa cumprir adequadamente suas funções no plano social, no político e no jurídico é preciso ter consciência integral de todos os seus escopos, situados nessas três áreas – o que obviamente não deve conduzir a afastar as preocupações pela técnica processual, mas a enriquecê-la com os dados assim obtidos. Como conjunto de meios preordenados à obtenção de resultados desejados, toda técnica precisa ser informada pela definição dos resultados a obter (DINAMARCO, 2020, p. 174).




    Deve o legislador, portanto, para que o Judiciário possa bem desempenhar a sua função e produzir os resultados desejados, atentar-se à importância da técnica processual e viabilizar meios, criar procedimentos diferenciados, para que os variados tipos de conflitos que forem submetidos à apreciação estatal possam, na medida do possível, ter as suas peculiaridades contempladas e, a partir disso, sejam efetivamente solucionados e pacificados. Portanto, quanto mais procedimentos legais disponíveis, maiores são as chances de se levarem em conta as peculiaridades do conflito para solucioná-lo eficazmente.




    Ganha destaque o protagonismo que os sujeitos do conflito podem assumir na solução da controvérsia ao se permitir, por meio dos negócios jurídicos processuais, a criação de um procedimento personalizado, alterando consensualmente a técnica processual por meio da qual pretendem pacificar judicialmente a controvérsia entre eles existente. Tal prática, além de reforçar o escopo político da jurisdição – na medida em que se autoriza não apenas a participação dos sujeitos do conflito na construção da decisão que será aplicada ao caso, mas também na definição das “regras do jogo” ao qual se submeterão, potencializando a adequação da via judicial ao caso e favorecendo, com isso, a tomada de decisões ainda mais efetivas –, fortalece também o escopo social.




    Questionar as técnicas vigentes e buscar seu aprimoramento ou sua substituição por outras, como adverte Dinamarco (2020, p. 174), não significa menosprezar o valor da técnica processual em si mesma, mas revalorizá-la mediante a sua compatibilização com os escopos do processo e com o desiderato de propiciar acesso à justiça.




    1.2 OS MÉTODOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS: AUTOCOMPOSIÇÃO E HETEROCOMPOSIÇÃO PRIVADA




    A criação de procedimentos diferenciados não é, contudo, a única forma de produzir resultados mais adequados, o incremento dos meios alternativos (ao processo) de solução de conflitos permite que as partes busquem a satisfação dos seus interesses à margem do Poder Judiciário, seja por ato de um ou de ambos os sujeitos envolvidos (autocomposição), seja por ato de terceiro (heterocomposição).




    O Código de Processo Civil de 2015, em diversos dispositivos, fez menção aos métodos alternativos. Logo no seu art. 3º, caput, determina que a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. No parágrafo 1º do mesmo artigo, foi expressamente permitida a utilização da arbitragem. Já o art. 139, V, estabelece como dever do juiz a promoção, a qualquer tempo, da autocomposição (preferencialmente, com auxílio de conciliadores e mediadores judiciais). Ainda, ao tratar da audiência de instrução e julgamento, no art. 359, prevê que, instalada a audiência, o juiz tentará conciliar as partes independentemente do emprego anterior de outros métodos de solução consensual de conflitos.




    Esses dispositivos asseguram um dos propósitos evidenciados na exposição de motivos do diploma processual, o propósito de fidelidade ao contexto social mediante a maior aderência à realidade fática subjacente à causa, cuja premissa é a de que “[…] a satisfação efetiva das partes pode dar-se de modo mais intenso se a solução é por elas criada e não imposta pelo juiz”. Por esses caminhos é mais provável a obtenção de soluções pacificadoras entre os litigantes, já que aquele que participa da construção da solução para o conflito em que está envolvido trabalha para que os seus interesses sejam satisfeitos em vez de aguardar uma solução imperativa estatal. Como se verá adiante, ao se tratar do acesso à justiça, o resultado “justo” não se constrói baseado exclusivamente nas normas de direito veiculadas em uma decisão judicial, mas também como resultado valorativamente construído pelas partes para satisfazer às suas necessidades.




    A inserção dos métodos consensuais entre os meios de solução de conflitos não significa que eles constituam exercício da jurisdição, ainda que sejam mais aderentes à realidade que pretendem abordar. É certo que os árbitros exercem a jurisdição – embora a origem do poder de solucionar imperativamente um conflito seja a vontade das partes e não o poder estatal –, como ocorre com os membros do Poder Judiciário, os juízes, mas não é certo que os mediadores e conciliadores também a exerçam. Mesmo sendo diferentes, há algo em comum que os aproxima, que é a busca pela pacificação do conflito.




    Do ponto de vista puramente jurídico, as diferenças são notáveis e eliminariam a ideia de que se equivalham, porque somente a jurisdição tem entre seus objetivos o de dar efetividade ao ordenamento jurídico substancial, o que obviamente está fora de cogitação nos chamados meios alternativos. Mas o que há de substancialmente relevante no exercício da jurisdição, pelo aspecto social do proveito útil que é capaz de trazer aos membros da sociedade, está presente também nessas outras atividades: é a busca de pacificação das pessoas e grupos mediante a eliminação de conflitos que os envolvam (DINAMARCO, 2020, p. 33-34).




    Devem ser estimulados, portanto, todos os meios de soluções de conflitos cuja finalidade é a pacificação social. “Se o que importa é pacificar, torna-se irrelevante que a pacificação venha por obra do Estado ou por outros meios” (DINAMARCO, BADARÓ e LOPES, 2020, p. 48).




    A solução dos conflitos pode ser obtida quando os próprios sujeitos neles envolvidos, ou um deles apenas, encontram o caminho apto a pacificá-los (autocomposição) ou por ato de terceiro, um árbitro (heterocomposição privada). Neste estudo, para não se alongar demasiadamente e se desvirtuar do seu propósito, receberão destaque apenas os métodos alternativos mais usuais: negociação, conciliação, mediação e arbitragem.




    A autocomposição é admitida sempre que versar sobre direitos disponíveis, direitos suscetíveis de disposição pelas partes, e se perfaz uni ou bilateralmente, processual ou extraprocessualmente, por meio de uma renúncia, submissão ou transação.




    A autocomposição unilateral, por renúncia ou submissão, dá-se quando, respectivamente: a) “[…] quem vinha externando alguma exigência (pretensão) renuncia a ela e com isso cessa o fator de intranquilidade que envolvia ele próprio e o adversário” (DINAMARCO, 2020, p. 155); b) “[…] aquele que vinha resistindo à exigência do adversário decide submeter-se a ela” (DINAMARCO, 2020, p. 155). A renúncia ao direito acarreta a extinção do direito supostamente existente e também, se for o caso, a extinção do processo (arts. 487, III, c, e 924, IV, do CPC). Havendo processo e estando ele na fase cognitiva ou executiva, a submissão ocasiona, respectivamente, o reconhecimento jurídico do pedido (art. 487, III, a, do CPC) ou a satisfação da pretensão do adversário (art. 924, II, do CPC).
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